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Defensoria Pública Geral
do Estado do Ceará
Defensoria Pública da Comarca de Quixeramobim

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE QUIXERAMOBIM/CE
ALEGAÇÕES FINAIS
AUTOS Nº 17278-39.2016.8.06.0154/0 – 1ª VARA
RÉ: THATYANNE DA SILVA SANTOS
THATYANNE DA SILVA SANTOS, devidamente qualificada nos autos do processo criminal em epígrafe, vêm, com o devido respeito e superior acatamento, através da Defensoria Pública do Estado do Ceará, por intermédio do Defensor Público oficiante nesta unidade judiciária e in fine subscrito, perante Vossa Excelência, apresentar ALEGAÇÕES FINAIS, nos termos do art. 403, § 3º do CPP, o que faz nos termos e razões a seguir declinados.
I- DOS FATOS:
A ora defendente foi denunciada pelo Ministério Público pelo delito previsto no artigo 121, caput, c/c artigo 14, II, todos do Código Penal.
Narra a denúncia que no dia 13 de novembro de 2016, por voltas 14 horas, “a acusada e a vítima, seu companheiro, ambos embriagados, discutiram e entraram em luta corporal, quando então a acusada armou-se com uma faca e golpeou seu parceiro no lado esquerdo do peito”.
Ainda segundo a denúncia, a acusada teria intenção de matar, justamente em razão das circunstâncias do ataque e do local em que mirou e desferiu a facada (coração). Por este fato, foi denunciada como incurso no delito de tentativa de homicídio simples.
Ouvida em sede de inquérito policial (fls. 20/21), a acusada confirma que pegou uma faca que estava em cima de uma mesa e deu uma facada na vítima Ricardo Alexandre no intuito de se defender das agressões perpetradas por ele.
Aberta a fase de instrução processual, no dia 15 de outubro de 2018, ocorreu a audiência de instrução e julgamento (fls. 104/107), tendo sido ouvido a vítima Ricardo Alexandre da Silva Queiroz, as testemunhas de acusação e de defesa, bem como realizado o interrogatório da Ré.
Após o término da instrução, o representante do Ministério Público apresentou alegações finais de fls. 108/114 ao mesmo tempo em que requereu a desclassificação da conduta da acusada para o delito de lesão corporal (artigo 129 do Código Penal).
Passa-se, pois, a apresentar alegações finais, de acordo com as razões fáticas e jurídicas a seguir transcritas.
II- DO MÉRITO:
II.1- DA EXISTÊNCIA DE CAUSA EXCLUDENTE DA ILICITUDE – DA LEGÍTIMA DEFESA
Examinada a prova colhida no curso do presente feito, sobretudo os depoimentos prestados em sede de inquérito policial e durante a instrução processual, percebe-se que a defendente THATYANNE DA SILVA SANTOS agiu impelida pela legítima defesa, causa excludente da ilicitude prevista nos arts. 23 e 25 do Código Penal.
Da própria denúncia do Ministério Público se extrai que a acusada e seu companheiro estavam embriagados e entraram em luta corporal após uma discussão. Durante a luta, a Ré golpeou a vítima com uma facada na intenção de se defender da investida de Ricardo Alexandre contra sua integridade física.
Conforme os depoimentos da própria acusada, a mesma só cometeu tal ato, que configura a legítima defesa, ao sofrer tentativa de agressão física por parte da vítima, momento em que buscou resguardar sua vida. Ao ser ouvida perante autoridade policial, assim se manifestou:
“Que confirma que, na presente de ontem, por volta das 14h30min, estava consumindo bebida alcoólica (cachaça com limão) no terreiro da casa de seu vizinho, na localidade do Canecão, zona rural do município de Quixeramobim juntamente com sua irmã, de nome Taciane, e dois primos, quando apareceu o seu companheiro de nome Ricardo Alexandre da Silva Queiroz; Que afirma que o Ricardo chegou logo lhe esculhambando, falando diversos palavrões; Que afirma que o Ricardo ficou muito nervoso e tentou lhe agredir; Que entraram em luta corporal; Que afirma que, para se defender, pegou a faca que estava em cima da mesa e deu uma facada no peito do Ricardo”
Em sede de interrogatório perante autoridade judicial, a Sra. Thatyanne da Silva Santos confirmou o que havia relatado na Delegacia de Polícia, no sentido de que somente agrediu a vítima com apenas uma facada porque havia sido agredida por ela, vez que esta estava com ciúmes. Relatou, ainda, que estava temendo pela sua vida tendo em vista o perfil agressivo de seu companheiro quando embriagado. Assim, a única alternativa que teve foi pegar uma faca de mesa que estava usando para cortar limão para repelir a investida da vítima.
Questionado em juízo sobre o acontecimento dos fatos (mídea DVD de fls. 107), o irmão da vítima, Sr. Juscelino da Silva Queiroz relatou que o casal brigava muito quando bebiam e que depois do evento, o casal vive em harmonia, vez que “melhoraram bastante”. Afirmou, ainda, que considera que o ocorrido foi algo excepcional e que tem certeza que não se repetirá. Por fim, disse que acredita, pelos boatos, que a acusada estava se defendendo.
O senhor Josimar da Silva Bernardino, ao prestar depoimento perante autoridade judicial (mídea DVD de fls. 107), revelou:
“que Ricardo puxou os cabelos de Thatyanne; que viu ele puxando os cabelos para ela sair do carro; que ele queria que ela saísse de dentro do carro; que depois da furada, ele arrodeou o carro e pegou uma banda de tijolos, mas não jogou nela; que foi ele quem começou a confusão ao tentar puxar ela do carro; que ele estava muito embriagado e que ela tinha bebido pouco; que depois que ele saiu do hospital eles se ajuntaram e vivem bem; que a convivência melhorou muito depois do ocorrido”. (grifos nossos).
O declarante Sr. Antônio Jocycleuton de Almeida, primo da acusada, questionado pela Defensora Pública informou (mídea DVD de fls. 107):
“que estavam bebendo com a Ré; que Ricardo chegou no local bastante alterado, já alcoolizado; que tinha parado a moto e estava indo na direção da acusada; que Ricardo havia chamado a Ré para ir embora, e que ela se recusou a ir; que após Ricardo puxou os cabelos da acusada com a finalidade de tirá-la do carro”. (grifos nossos)
O ofendido Sr. Ricardo Alexandre da Silva Queiroz, indagado pela autoridade judiciária sobre o acontecimento dos fatos afirmou (mídea DVD de fls. 107):
“que logo depois que saiu do hospital retomou a convivência com a acusada; que o relacionamento melhorou; que no dia dos fatos foi atrás dela pra agredí-la e levá-la para casa; que a intenção dela não era matá-lo; que não houve nenhuna ameaça depois do ocorrido; que acredita que ela estava se defendendo”. (grifos nossos)
Assim, conforme se percebe do conjunto probatório colhido em audiência, especialmente as palavras da própria vítima, de fato houve uma injusta agressão por parte do ofendido. Tal fato ensejou uma atitude da Ré no sentido de salvaguardar sua integridade física e, usando o moderamento dos meios necessários, repeliu tal investida valendo-se de um único golpe com uma faca de mesa que estava ao seu alcance no momento.
Com efeito, salvo melhor juízo, restou configurada a incidência do instituto da legítima defesa na espécie, situação que atrai a absolvição sumária da acusada. Nesse sentido, Júlio Fabbrini Mirabete destaca que:
“Pode o juiz absolver sumariamente o acusado quando reconhecer a existência de uma causa excludente da antijuridicidade ou da culpabilidade. Como o crime só existe se o fato for típico, ou seja, se subsume a um tipo legal e, antijurídico, contrário ao direito, e o agente só pode ser punido se for culpado, comprovado que não há tipicidade, inclusive por falta de dolo, antijuridicidade, ou culpabilidade, impõe-se desde logo a absolvição”. (CÓDIGO DE PROCESSO PENAL INTERPRETADO. SP: Editora Atlas, p. 492).
Em igual entender, a jurisprudência dominante:
RECURSO CRIME "EX-OFFICIO" - TENTATIVA DE HOMICÍDIO - LEGÍTIMA DEFESA - CONFIGURAÇÃO - ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA - SENTENÇA MANTIDA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO. Age amparado no instituto da legítima defesa própria ou de terceiro, o agente que, ao sofrer agressão, reage utilizando-se do meio moderado que estava ao seu alcance para evitá-la. Demonstrado o fato de que a vítima foi quem iniciou a agressão injusta e atual não provocada pelo réu, este merece ver decretada sua absolvição sumária, com fundamento no artigo 411, do Código de Processo Penal. (TJ-PR - RC: 4508572 PR 0450857-2, Relator: Oto Luiz Sponholz, Data de Julgamento: 21/02/2008, 1ª Câmara Criminal)
Ademais, ao órgão acusador recai o ônus de provar que a conduta descrita na denúncia constitui um fato típico e ilícito. Em outras palavras, cabe ao Ministério Público produzir material probatório suficiente que comprove a ocorrência do crime. Assim, uma vez arguida pela Defesa uma causa excludente da ilicitude, cabe à acusação demonstrar que tal fato não ocorreu.
Nesse sentido é o escólio de AURY LOPES JR., no seu clássico Direito Processual Penal, Ed. Saraiva, 14ª edição, páginas 355/358. Pela clareza dos argumentos e acerto técnico ao tecer comentários sobre a distribuição da carga probatória no processo penal, rogo permissão para transcrever longo trecho de seu magistério, in verbis:
“A partir do momento em que o imputado é presumidamente inocente, não lhe incumbe provar absolutamente nada. Existe uma presunção que deve ser destruída pelo acusador, sem que o réu (e muito menor o juiz) tenha qualquer dever de contribuir nessa desconstrução (direito de silêncio – nemo tenetur se detegere).
(…)
É importante recordar que, no processo penal, não há distribuição de cargas probatórias, senão atribuição ao acusador, não só porque a primeira afirmação é feita por ele na peça acusatória (denúncia ou queixa), mas também porque o réu está protegido pela presunção de inocência.
(...)
Ao lado da presunção de inocência, como critério pragmático de solução da incerteza (dúvida) judicial, o princípio do in dubio pro reo corrobora a atribuição da carga probatória ao acusador e reforça a regra de julgamento (não condenar o réu sem que sua culpabiliade tenha sido suficientemente demonstrada). A única certeza exigida pelo processo penal refere-se à prova da autoria e da materialidade, necessárias para que se prolate uma sentença condenatória. Do contrário, em não sendo alcançado esse grau de convencimento (e liberação de cargas), a absolvição é imperativa.
(…)
Devemos destacar que a primeira parte do art. 156 do CPP deve ser lida à luz da garantia constitucional da inocência. O dispositivo determina que “a prova da alegação incumbirá a quem a fizer”. Mas a primeira (e principal) alegação feita é a que consta na denúncia e aponta para a autoria e materialidade; logo, incumbe ao MP o ônus total e instransferível de provar a existência do delito.
Gravíssimo erro. É cometido por numerosa doutrina (e rançosa jurisprudência), ao afirmar que à defesa incumbe a prova de uma alegada excludente. Nada mais equivocado, principalmente se compreendido o dito até aqui. A carga do acusador é de provar o alegado; logo, demonstrar que alguém (autoria) praticou um crime (fato típico, ilícito e culpável). Isso significa que incumbe ao acusador provar a presença de todos os elementos que ntegram a tipicidade, a ilicitude e a culpabilidade e, logicamente, a inexistência das causas de justificação.
(...)
Então, tanto pela compreensão da regra para o juiz como também pela dimensão de atribuição exclusiva da carga probatória ao acusador, se o réu aduzir a existência de uma causa de exclusão da ilicitude, cabe ao acusador provar que o fato é ilícito e que a causa não existe (através de prova positiva)” (grifos nossos)
Ante o aduzido, em vista da flagrante causa de exclusão da ilicitude e, por consequência do crime, de rigor a ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA da defendente, por incidência da LEGÍTIMA DEFESA, com fulcro no art. 415, inciso IV do Código de Processo Penal.
II.2- DA AUSÊNCIA DO ANIMUS NECANDI QUANTO AO DELITO DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO E SUA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE LESÃO CORPORAL
Se V. Exa. entender pela existência do delito, argui-se neste momento a tese subsidiária de ausência de dolo homicida na conduta da Ré, requerendo desde já a desclassificação para o crime de lesão corporal, conforme expressa o artigo 129 do Código Penal Brasileiro.
Após o encerramento da fase instrutória, mormente após a colheita das informações prestadas pela própria vítima, há inúmeros elementos que corroboram a tese defensiva no sentido da absoluta ausência de animus necandi e da ocorrência de verdadeira lesão corporal.
Isto pode ser aferido através de superficial oitiva das declarações do ofendido Sr. Ricardo Alexandre da Silva Queiroz, cujo depoimento está gravado em mídia DVD acostada à fl. 107, o qual transcrevemos:
“que logo depois que saiu do hospital retomou a convivência com a acusada; que o relacionamento melhorou; que no dia dos fatos foi atrás dela pra agredi-la e levá-la para casa; que a intenção dela não era matá-lo; que não houve nenhuma ameaça depois do ocorrido; que acredita que ela estava se defendendo”. (grifos nossos)
Ora, se a intenção da denunciada fosse de fato matar a vítima, o fato teria se consumado, haja vista o ofendido estar extremamente alcoolizado e a acusada estar armada com uma faca. Com efeito, se realmente houvesse animus necandi, seria muito fácil a autora ter continuado com o movimento de esfaquear o corpo da vítima; fato que não ocorreu. Ou seja, logo após a ocorrência da lesão, cessou-se a luta corporal; situação que não ocorreria se de fato houvesse a voluntariedade de matar alguém, concessa maxima venia.
Assim, concordando com a conclusão obtida pela ilustre membro do parquet signatária das alegações finais de fls. 108/114, que requereu a desclassificação para crime tipificado no art. 129, caput do Código Penal, entendemos que o fato se subsume ao delito de lesão corporal.
Portanto, com os elementos informativos e provas colhidas durante a instrução processual, não restam dúvidas acerca da necessidade de desclassificação da infração atribuída à acusada para o delito tipificado no art. 129 do Código Penal, com fundamento no art. 419 do Código de Processo Penal.
III- DOS PEDIDOS:
Ante o exposto requer: 
a) Absolvição sumária da acusada THATYANNE DA SILVA SANTOS, tendo em vista ter agido em legítima defesa, com fundamento no artigo 415, inciso IV, do CPP e artigos 23, II e 25, ambos do CP.
b) Caso não seja esse o entendimento de Vossa excelência, o que não se espera que aconteça, que seja acolhida a tese de desclassificação do delito atribuído à acusada (tentativa de homicídio – art. 121 c/c art. 14, II) para o crime de lesão corporal (art. 129), nos termos do artigo 419 do Código de Processo Penal.
Termos em que, 
Pede e espera deferimento.
Quixeramobim/CE, 21 de novembro de 2018.
Leonardo Fulgêncio Júnior
Defensor Público
